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Porto Alegre, 01 de abril de 1991.

Senhor (a) Profe$sor(a):

Em 15 de março p Sr. Ministro da Educação divulgou "pro
posta de uma Nova Política para o Ensino Superior" a ser amplamente
discutida pelas lideranças do País e particularmente pela Comunidade
Universitária. Dessa discussão deverá nascer um,documento que servi-
ra de base para mensagem ao Congresso Nacional, ~isando reformulaç~o
da Universidade Brasileira.

O prazo para a conclpsão do documento, a nível do Minis
t~rio, e de 15 de maio.

O pronunciamento do ,S~. Ministro aborda tr~s tópicos:

a) Autonomia Universitária
b) Habilitação Profissional
c) Serviço Social Obrigatório

ApeLo a toda a Universidade para que possamos -oferece.r
um documento claro e bem estruturado, com propostas e análises obje-
tivas que façam jus à importância e qualificação da UFRGS.

Este documento da UFRGS deve se constituir em importan-
te contribuição para os debates que se estabelecerão na ANDIFES (As-
sociação Nacional de Instituições Federais de Ensino Superior), edas
quais, espera-se, surja uma posição consolidada do conjunto das Uni-
versidades Federais Brasileiras.

Neste sentido ~ importante a mobilização de,todos os
segmentos e a participação interessada e ampla da Comunidade Univer-
sitária, a nível dos Departame~tos, Comissões de Carreira, Comiss5es
de Pós-Graduação, Conselhos Departamentaisf Congregações, Câmaras,de
maneira que for julgada a mais abrangente e mais eficaz possível.

t importante, que das discussões aí desenvolvidas resul
tem documentos que subsidiem e dêem consistência aos debates que se
estabelecerão no Conselho Universitário.
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Tais documentos, peço, devam ser encaminhados at~ 15 de
abril a Secretária dos Conselhos Superiores para que se possa dar i-

nicio as discussões no CONSUN já a partir do dia 18 de abril.
Até o final do mês de abril o CONSUN terá deliberado so-

bre as contribuic6es da nossa Universidade a serem encaminhadas a
ANDIFES.

..-TUISKON DICK
Reitor

..

Anexo cópia·da Proposta do MEC.

"
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.As gudançaa sociaia at.ejadaa pela populaçlo brasileira
emolduram-se no programa governamental democraticamente consagrado em
15 de março ~8,sado, que t.emcomo pre.auposto wu articulada integra-
çio entre o plano econômico do Governo, sua reforma administrativa e
um projeto de d~senvolvimento social que 'lheserVe de corollrio.

'{. I .

,No campo do desenvolvLmento social inscreve-se a educa-
çÃo como um das grandes desafios ao Governo, tanto pelo aspecto cron~-
ec dos seu.eproblemas quanto pela urgência da. aoluçõea. A questio do
en8ino fundamental vellrecebendo profunda atençlo e redobrado ••forço
por parte do governo c~ vi8ta. a nlo .ó ampliar o .eu raio de açlo,
como aperfeiçoar a sua eficiência. Ao lado da inqueation'vel priorida-
de atribu1da ao ensino básico, o Governo taabém redirecionou eapecial
preocupação coa o ensino superior. Há necessidade iaperiosa de melho-
rá-lo·"'quant.itativaa qualitativamente. t exat.amenteDO ensi~o superior
que a parte intelectua~nte sais ativa da sociedade encontra o seu
"Locus" e recebe a SUA formario. I nele que se di a preparaçio dos
quadros mais qualificados para o aistema produtivo, para o desempenho
das at.ividades profissionais e, finalmente, para o.exercício das fun-
ções crlt.ico-criadoras nos campos da ciência, da cultura e das artes.

o Governo tem nítida consciência da relevância dessas
fun~5 e eatá movido pelo propósito de prover aa instituições univer-
sitárias dos meios indispensiveis ao pleno exerclcio das suas ativida-
de.. Mas o governo também sabe que, DUIIO sociedade ainda aarcada por
profundas desigualdades, , fund.aJDentalque, ao lado do aperteis:oa.mento
técnico e científico, se promova a aaplia~o 4&. oportunidades educa-
cionais.

As modificações que se pretende introduzir afetam preci-
puamente as instituições federais de ensino superior no que tange as
suas re~ações com o poder público e a sociedade que as mantém. Dentro
àeste context.o uma das questões básicas é, sem dúvida, a da autonomia
univers.tária. Embora já a venha figurando como principio substantivo
nos te~tos legais e, a partir de 1988, no próprio texto constitucio-
nal, S~ê conceitua~Z~ e aplicabilidade nÃo chegar~ ainda a ser juri-
d.i.ca.mer.·~explicitac:ls e regulamentadas.

.'-.../

o Governo entende que este instituto representa inques-
tionavelnente, uma c~ndição ·sine qua non- para o pleno exercício das
ativ~daces acadêmicas e, em consequência, para o eficiente funciona-
mento eiS universidldes. Entende assim que é e5sencial providenciar
regulamentação que o torne operacional, em consonância mesmo com todo
o esforTo 90vernamental de racionali~açÃo e aoderni~ação do aparato
pUblico federal.

A ordem jurídica vigente atribui ao Congresso Nacional a
co~petência parA regulamentar os preceitos constitucionais que não são
aut.o-aplicáveis. Por outro lado é prerrogat.iva do Executivo t.Olrar a
iniciativa de enviar mensagens ao Con9resso propondo t.aismedidas.
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t dentro 4e••••• p1rito e aov!do pelo integral re.peito
1. 4i.po.i~. con.titucionais Yivente., que o Governo submeter' ao
Congre.so projeto 4e lei, requlaaentando a autonomia univer.itlria nas
in.titui~õea pUblica. federais.

No bojo do mesmo projeto, algumas medid4s complecen~aree
hav~r~, cujo alcance repercutir' também sobre .s demais insti~uiçõe6
de 'nsino 8uperior, ~ncluindO-8e .s isoladas.

'i, I t propósito do Governo, tOdavia,.ante5 de fuê-lo, l~
vando em conta a relevância e pertinência do assunto para as institui-
~õe6 de ensino superior nacionais, apresentar previamente às lideran-
~as do pala particularmente 1. universit'ria., as idéias aub.tanci~
que esse projeto consub.tanciarl para que a comunidade as conheiA,
analise e debata amplamente ., transcorridos sessenta dias, a partir
desta data, as devolva'enriquecidal com crIticas, augestões e conside-
rarões advindas dessa apreciarão pUblica.

'. Os documentos ea anexo apresentam.8 idéia. propostas
agrupadas em três tópicos, 80b os tItulos Autonomia, Habilitação Pro-

Ifissional e Servi~ Civil Obrigat6rio.
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1. a.cp.e Ja.rldico

a) A bipartiçlo .utarquia/funda~io é, hoje, mai! nominal
,'I do que real. Propõe-se a unificação ela n.ture~. jud.d .•.ca das Univeni-
P;".,' .dade Federais, definindo-s. entre a. entidades da AdJlu.nistração lnd.-

reta um novo ente jur!dico especial, a Universidade. .
'i , I

b) O Estatuto, elaborado pelo Conselho Superior de cada
Universidade e aprovado por decreto presidencial, difiniri sua estru-
tura organi%acional.

c) Dirigentes e Orglo. Deliberativoa.
- Reitor: nomeado por decreto, dentre lista trlplice de

professores da Universidade, por esta apresentada;
....

demais dirigentes: designados pelo Reitor"nos termo.
do Estatuto;

- processo de escolha: definido no Estatuto, assegurada
predominância da categoria docente,

colegiadoB superiores: obrigatória a existência do
Conselho Oniversitlrio, como 6rgÃo deliberativo aáximo, e do Conselho
Curador, ooao órgão fiscal, este com representação do MEC,

- deDAis colegiadoa, auperiores ou aetoriais, noa teraoa
do Estatuto.

2. AutonOlllia Acadêsica

a) Ingresso: liberdade para organizar o processo de se-
leção para o ingresso em curso de graduação, com observâcia apenas das
aeçuar.t.e s condições:

- requisito de escolaridade co~ple~õ do 2R qrau:
- preenchimento total das vagas pré-f.xadas, nas Uni-

versicades qovernamentais.

b) Cursos: liberdade na cria~ão de cursos e fixação de
suas )agas e turnos, eliminando-se a exigência de reconhecimento. _

c) Currículos Mínimos: redefinição da competência do
Conselho Federal de Educação, em termos que a limitem ao núcleo efeti-
vamente alnLao essencial.

d) Reqime Escolar: l~rdade para estabelecer os crité-
rios, normas e procedimentos de avalia~ão e aprovação dos alunos, ma-
trícula de transferidos, aproveitamento de estudos anteriores e demais
aspectos pertinentes ao re9ime eacolar.

",
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a) Estrutur. do Or~ento

o orçamento de cada Univer6idad~ ser' global, com
delimitação, por força de lei, a .er alcançado num praEo,m'ximo que a
própria lei poder' estipular, de um ~ para atividades-me.o e ~,~-
~ para5 atividades-fim;

- respeitados esses limites, as Universidades ~eriam
competência para proceder a distribuiçlo desses recursos, por progra-
mal e atividades, como categoriaa de despesa e aeus elementos.

b) Si8te~'tica da Fixaçlo do Orçamento

HEC propõe orramento global para o conjunto das
Universidades, assegurado um acréscimo real aínimo, no total de 05\ no
primeiro ano;

- Congresso procede à distribuição entre •• Universi-
dades, oferecendo o KEC todos 08 subsldios e informações técnicas ne-
cessárias;

- a partir do aegundo exerctcio or~ent'rio, O Con-
gresso levar' em conta certos parâmetro& de avali.~o, elaborados pelo
MEC.

As Universidades teriam autonomia para fixar seus qua-
àros, planos de carreira e tabelas salariais, bem como seus próprios
critérios e pol1ticas de administração do pessoal docente e têcnico-
adm.i.nistrativo.,

Transparência e responsahil~àade como contrapartida da
autonomia. Avaliação como instrureentoimprescind~vel de ajuste do de-
sempenho aos padrões exiglveis e de cobran~a pela sociedade.

Necessidade de institucionalização de sistemas e prÁti-
cas de auto-avaliação e de avaliação externa.

Quanto à auto-avaliação:

previsÃo. em lei, de sua obrigator~edade, remetendo
aos colegi.ados superiores ao forma de implementá-la".

'-,
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Quanto 1avaliarlo externa,

nas Ir.a. de p6s-9Tadu.~lo e de pe.qui.a, aanutenrlo ~
desenvolvLDento doa atuaia .istemas da CAPES, CNPq e fINEP,

- na 'rea de 9radua~ão, elabora~ão prioTit5ria da SE~fSu
de .latema. a ser por ela iDlplementado a curto pr,ezo;

- na 'rea de atividades-Dleio, idem._

Efeitos a .erem atribuldos aos 'resultados da evalia~io,
inclusive e notadAmente no campo or~Amentário.

\,.
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11. DAHI 18 BABlLIDÇID P1Of'18S1c.AL

Entre a. queixas com~nte veiculadas contra o sistema
brasileiro de educação for~al, esti A que se refere e deplora a mÁ
qualidade do ensino ministrado e~ inúmeras in6·4tu~~ôeG de ens~no su-
perior.

EfetivAment~ a boa qualificação do ensino, em toàos os
graus, figura como uma das preocupações .narredáveis do Governo reàe-
ralo

No tocante ao 3a grau, o MEC est' desenvolvendo projetos
• atividades que visam, em seu conjunto, a possibilitar com rapidez,
mas com feição permane~te, a melhoria generalizada n08 padrões de en-
sino.

·C Assim, desdobram-se, em fase adiantada de elabora~ão,
providências para dotar as Universidades, tanto pUblicas "como priva-
das, de &apla autonomia, não .ó didltico-cient1fica e administrativa,
como de gestão econômico-financeira.

Igualmente, procedimentos de avalia~ão interna e externa
estio sendo intensamente trabalhados, com o sentido de se ensejar o
aaior ren~ento passlvel aos investimentos que o Governo destina 1
educa~lo s~rior.

Busca-se alcançar, de pronto e categorizadamente, nlveis
cada vez ~s apurados de eficiência na aplica~lo d08 recuraol públi-
cos na lrea educacional.

Em que pese a ansiada e salutar autonomia, e até por sua
causa, faz-se indispensável o estabeleçimento de critérios estimativos
rigorosos que tornem mais confiÃvel o desempenho das IrES em seus di-

, ferentes cursos e atividades.

A sociedade que sustenta sofridamente o sistema, através
do desembolso do contribuinte, t~, todo o direito de ser cientificada
do resultado de seu penoso esforço.

As institui~ões àe ensino superior públicas são obriga-
das a oferecer contraprestação adequada 40 sacrlficio de toda a Nação
que as provê de recursos para be~ se desincumbirem de sua relevante
missão.

A seu turno, as entidade particulares têm de merecer,
fazer jus à delegação que recebem do Estado de se apresentarem como
AgênCia de difusão do conhecimento human!stic~técnico-cient1tico e de
outorga de graus acadêt:lic06.

.'
Dentre os expedientes de que se pretende lançar mão pa-

ra, CO& presteza e constância, condicionar-se 4S IFES para atingirer.
mais eficácia, projeta-se a introdu~ão do sistema de avaliação indiv~-
dualizada pós cola~ão de grau.
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Trata-ar de ~ exaae de habilitaçio ao .xereleio profia-
real~.do, •• 'poc•• predeterminada., .ob a liderança de
federaia ou e.taduai., com o intuito de proceder·.. ~

doclnio pelo. ~raduadoa, do aetor do conhecimento e.pe-
forma.io universitlria.

Os exames serãc acompanhados pelas or9aniza~ões profis-
.ionai6 para ensejar cooperAçÃO e transparência. As Universidades re-
ceberÃo o proveitoso influxo ~8 corporAções interessadas, sem abrir
aio, entretan~.o, de encargos que ••ão indelegavelmente seus.

O importante é que ocorra uma a.io integrada e lúcida em
favor da sociedade.

O aiatema tem por objetivo impedir que graduados, sem
prepara.io t~nica .uficlên~e, pa6.~ 4 ~~êreerài.terêiprofiiSiofiaig
para 0& quais não se enebntram habilitados praticamente.

Evita-se, com isso, que egresso. de IrES, sem dominar o
m1nim6 raz05vel da habilidade profissional, possam, por .e~ desprepa-
ro, causar dano , popula.ão que venha, desprevenida, solicitar seus
aervi~os especializados.

A idéia acolhida pelo Ministério ~ de que o eXAJIle4e ha-
bilita.io ao exercicio profissional trar', de imediato, aais seguran.a
no que respeita à competência dos graduados, aumentando, de forma be-
néfica para todos, a credibilidade dos profissionais na coaunidade.

Ademais, os resultados desses exames virio evidenciar o
nlvel doi diferente. cursos na forma~io de seu. Alunos.

Para colima.io desses superiores objetivos, serl criada
uma Comissão Nacional constituída pelas Universidades que, aediante
critérios a serem definidos em lei, estabelecer' os comandos normati-
vos para a escorreita realização do exame em foco, suas provas, épo-
CAS, conteúdos e condições de avalia.io.

\,

Natura~ente, tais exames investigarão o conhecimento do
candidato sobre as noções fundamentais, indispensáveis ao exerclcio
socialmente aceitável de cada profissão.

Os Tes~ltaaos dessa avaliação se constituirão, inclusi-
ve, em ur,dos parâ~e~ro5 para classificação dos cursos para efeito de
distribuição de recursos financeiros às IrES.

Acredita-se que o exame em foco será um dos fatores-de-
cisivos para o increoento de uma política de melhoria do ensino supe-
rior.

Serv~rá até mesmo para banir do sistema aquelas entida-
des que, por sua desqualificação se mostrarem incapazes de preparar de
maneira conveniente seus alunos para o enfrentamento "da prova pôs+co-
la.ão de grau.
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o MEC, obviamen~e atento I'concep~io e condu~io de pro-
ce••os para o aperfeipoa~ento do ensino superior, pretende levar ao
Conqre860 Nacional propo8~a de cria~io de urroserviço civil obriqat&-
rio.

A idéia que ora se ve~cula, parA apTecia~io pela comuni-
dade universitÁria e outros segmentos da ~a~ão, vbJetiva constituir-s~
em mais U& elemento estratégico paTa auxiliaT no cambate e erradica~io
de deficiências historicamente reconhecidas.

Sabe-ae que ae operou, no aistema universitário pUblico,
uma di8tor~0 elitizante de conteGdo econôalco.

Contraditoriamente 1s necessidades sociaia, as institui-
~s de ensino auperior da rede pUblica acabam frequentadas por pes-
aoas QriundAs, em eua ~ioria, das classes economicamente mais favore-
cidAs.

A seletividade iaposta no inqresso das IFES estatais,
por causa da demanda superior a aua capacidade de a.b60r~iodos candi-
datos, privilegia a capa superior da sociedade, porque normalmente são
06 que podem tornar-se os aais be~ preparados.

A competi~ão pelas vagas naa estatais ae acirra porque ~
fato notório que os títulos das faculdades oficiais slo depositários
de maior prestlgio. nal aaior aceita~Io de NUS 8qre8801i1no aereado de
trabalho.

Acresce a essa circunstância o fato de que as estatais
oferecem ensino qratuito.

~inguém desconhece que em competi~io paritária, em mé-
dia, levam nltida vantagem os chamados bem nascidos.

'.
~uitos motivos perfeitamete detectãveis dão maiores pos-

sibilidades aos candidatos que foram bem nutridos desde antes do nas-
cimento; qUE cresceram ez;amc.í.ent,e saudável; que usufrulrarr. conv.i ven-
cla e opor~~idade intelectualmente mais requintadas, inclulàa a fre-
quência aos melhores colégios.

Assirr.,os mais bem aquinhoados economicamente em regra
tornam-se os ma~s aptos e, por consequência, adjudicam-se as melhores
vaqas no ensino público e gratuito de maior h.erarquia e futuro.

Sistematicamente, então, pela crueldade das circunstân-
cias existenciais, são afastados da gratuidade do ensino de 3a grau os
menos afortunaàos. .'

Em suma, o ensino qTAtuito beneficia que~ dele menos
precisa.

A competição desigual lança os ~enos abonados r~o aos
cursos da rede par~icular, cada vez mais onerosos.

.8
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o Governo nlo pode fa&er caao caiaao 4essa reali4a4e
pungente.

Da~ a preocupaçio de alterar eS8e .stado de cousas, in-
clusive buscando-se forma de injetar recur.oa privados no ensino supe-
rior gratuito, ,sobretudo criando-ae vagAs em cursos noturnos.

,,', I
jrt I t

I' '.Urge encontrar mecanismos • varian~e5 que revertam esse,
quadro perverso. 'i, I

,
A criA~ão de um serviço civil obrigatório seri um fator

de eficicio ÕeC18~YO na modifica.lo da aitua~io atual.

Em linhas ~erai8, aeri exigido que 05 graduados pela re-
de pÚblica se submetam A prestaçio de serviço coaunitlrio remunerado,
por determinado per!odo, na 'rea de aua formaçio superior •

•</,

t uma forma de retribuiçio parcial A comunidade do in-
vestimento social que nesses estudantes foi encontrado quartdo de aua
passagem pelo ensino superior gratuito.

o Congresso Nacional estabelecer' as condições e
sitos blsicos desse trabalho de cunho aocial compensatório.
portanto, fixará os parâmetr06 de tempo, lugar, reaunera~io,
forma de atividade, jornada de trabalho, ate.

requi-
A lei,
irea e

Aqueles que nio ae dispuserem ao desempenho das aludidas
tarefas oo.unitlrio-retributivaa poderio liberar-se a.diante contri-
buipio pecuniflria 1a IrES que oa 9I"aduaraa, a titulo de lNDENlZAÇXO
por nlo-pr.sta~ão do serviço pUblico civil, destinada A criaplo de va-
gas no ensino noturno eno amparo e incremento A pesquisa, por hipóte-
se.

, O processo assim implementado terl como repercussão ini-
cial prestação àe serviços à coletividade, que será, rotativamente,
mais assistida.

Ou~ra consequência será o aporte financeiro decorrente
do paga.ment.o Li.be ret êr io dos abas tad:s ,

fina Irre nt.e se localiza, com certeza, mais uma decorrên-
cia do projeto: sírr.pLesme nt;e para pocerem fugir da eXl.gencia do servi-
~ ora proposto, rrU.l.tosdos que poder pagar jl se inscreverÃo direta-
mente na rede paTt.l.cular, conscientES de que afinal nÃo estudarão de
gra)=a.

16so ajudará a desafogar a pressão da demanda sobre as
IFES, entre as ou~ras evidentes vantagens do aistema.

"Desse ~odo. sem afetar-se a gratuidade do ensino públi-
co, se estará f aC.l.l.l.~_ando o acesso A Universidade estatal dos carentes
e, ao mesmo tempo, cc~hendo recursos para as nossas sempre necessita-
das entidades Of.l.C4ã.l.S àe 3~ grau.


